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PROCESSO ADMI!ISTRATIVO
orsPENsA DE L|C|ÍAÇAO N. 2024.07.10.2

o MUNIC|PI0 DE AS§ARÉ, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito públco interno, inscÍllo no CNPJ/l\,4F

sob o n. 07.587.983/0001-53, através da Secretaria de Administração e Finanças, neste ato representado por

seu Ordenado(a) de Despesas, o S(a). José Flávio onofie Paiva, nos terrnos do ad.75, inciso lL, da Lei

FederaL n0. 14.133, de 01 de abril de 202'1, torna público para conheclmento dos interessados que nesla dala,

na sala de licitações, na Sede da Prefeitura N,4unicipal, no endereço Rua Dr Paiva, n0 415, Vila [,4ota,

AssaÍé/CE Vem apresentar jusliíicativa de Dispensa de LicitaÉo, tudo de âcordo com a Lei Federal no.

14.133. de 01 de abrilde 2021.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A regra geral vigente no arcabouÇo juídico pátrio, é que a conhataçâo pública deve ser precedida de Licitação

públca, assim a redaçáo do aft.37, inciso XXI da Constituição da Repúbllca Federativa do Brasil -
CRFB/1988, não deixa dúvldâs quanto ao acima exposto, entretanto, o própío a(.37, inciso XXl, da CFB de

1988 diz que podem existÍ casos previslos na legislação inframnstitucional em que a Administração Pública,

respeitadas as formalidades legais, pode contratar de Íorma direta, nesse sentido é os artigos 72 e 75, inciso

llcombinado com o seu §30, da LeiFederaln014.133, de 01 de abrilde 2021, coníorme Íanscrição a seguir:

Em 0'1 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei Federal n'14,133/2021, inlciando urn novo marco nas
LicitaÇões e contratos.

Objetivo da Licitaçáo é contrataÍ a proposta mais vanlajosa primando pelos píncipios da legalidade,

impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. LicitaÍ é a regra.

Entretanto há requisições que por caracteríslicas especiícas tornam-se impossíveis ou inviáveis as licitações
nos trâmltês usuas. Na ocorrência de icitaÇões inviáveis ou impossÍveis a lei previu exceções as regras, as

Dispensas de Licitaçôês e a lnexibilidade de licitação. Trata-se de cerlame realizado sob obediência ao
estabelecido no artigo 72, Lei Federal n" 14.133/2021.

LEI FEDEML N" 14.í33. DE íO DE ABRIL DE 2021:

Art 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os

casos de inexigibilidade e de dispensa de licltação, deverá ser
nstruido com os seguintes documêntos:

| - documento de formalizagão de demanda e, se Íor o caso,

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de Íeferência,
projeto básico ou projeto executivoi
| - estlmativa dê despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lêi;

lll - parêcer jurídico e pareceTes iécnicos, se Íor o caso, que

demonstrem o atendimenlo dos requlsitos exigidos;
lV - demonstraçâo dâ compatibilidâde da previsão de recursos
orçamentáÍios com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o conlratado preenche os requisitos de
habiiitaçáo ê qualificação minima necêssária;
Vl - razão da escolha do conhatadol
Vll - justificativa de preço;

Vrll - aulorização da autoridade competelre

Rua Dr Paiva, no.415-Vita Yotul@
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Parágraío único. 0 alo que autoriza a contratação dirêta ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à

disposiçáo do público em sitio eleÍônico oíicial.

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa dê liciiação com base jurídlca no inciso ll do arUgo 75 da

Lel Federal no 14133/2021 enquadrando-se, como dispensa de icitaÇão, com limite de valor

Art. 75. E dispensável a licitação:

t...1

ll para contrataçáo que envolva valores nferlores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras (alualizado pelo Decreto n0 1'1.871 de 29 de dezembro
de 2A2ql

t...1.

§ 30 As contratações de que tralam os incisos le ll do caput
deste arUgo serão preíerencialmente precedidas de divulgação
de aviso em sítio eletrônico oÍicial, pelo prazo minimo de 3 (lrês)

dias úteis, com a especiÍlcação do objeto preiendido e com a
manifeslação de interesse da Adminislração em obter propostas

adicionais de eventuais inieressados, dêvendo ser selecionada
a proposta mais vantajosa.

DO OBJETO

DA JUSTIFICATIVA DOS PRE
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Contratação para prestaçáo de serviços de locação de licenÇa de uso e manutenÇão de software de Controle
de Froias e geraçâo de arquivos para atender ao Sistema de lnÍormações llunic]pais - Sl[.4, do Tribunal de
Contas do Estado do Ceará, junto à Secretaria de Administração e Finanças do Nlunicíplo de Assaré/CE.

PA JUSTTFTCATTVA pA CONTMTAÇÃo
0s servlços de locação de licença de uso e manulenção de software de Controle de Frotas e geração Ae
arquivos para atender ao Sistema de lnformações lvlunicipais - Sll\,,1, oferecê uma soluçâo eficiente e
econômica para a administração de Írota de veículos. Este tipo de sistema permite acesso à tecnologia
especializada sem a necessidade de invesliÍnentos inlciais sign ficat vos em inÍraestrutura de Tl.

Portanto, a locação de licenqa de uso e manutenção de software, proporcona âtualizaçôes regulares do
soítware e supoÍte técnico continuo, garanlindo a operação contínua e eÍicaz do sistêma. Ao optar poÍ este
modelo de gestão, em suas principais operações, proporciona uso de tecnoogia avançada para otimizar a
gestão de sua frota de rnaneira eficiente

DA COTAÇÔES/PESQUISAS DE PREÇOS

Na conlraUçao em a
naiureza do objeto do procedimenlo.

No processo em epigrafe, buscamos averiguar os valores pÍaticados no mercado mm empresas com Íamo
de alividades perlinente, na forma do art. 23, inciso tV dâ Lei Federal no 14 13312021.

A responsabiridade e o eliciente empregõ dos@
qualquer Administração. como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos procedimentos ricitatórios é
selêcionar a proposta mais vantajosa à adminrstraçào, e considerando o caráter excepcional das ressalvas de
licitação, um dos requisltos indispensáve s à forÍnaização desses processos e a justificativa do preço.
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Assim, vale ressaltar que o preço a ser pago enconlra-se em conformidade com os praticados no mercado

especifico, conloÍme eslimativa de preços contida no Termo de ReÍerência advindo das pesquisas de preços

com empresas do ramo de atividades pertinente.

Todavia, o critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direlo como regra geral, e o meio

de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o lermo de referência, de acordo com a Le

Federal no 14.133/2021.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tralarse de situaÉo pertinente de dispensâ de licitação, o
qual deverá ser composto por no mínimo 3 (três) propostas validâs.

Em relação ao preço ainda, veriíica-se que os mesmos êstão compatíveis com a realidade do mercado em se

tratando de serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sern qualquêr afronta à ei

DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

De acordo com a Lei Fedêral no. 14.fi3n021, após a cotação de preços e Íinalizado o prazo para

apresentação de eventuais propostas, Íora verincado o menor preço, através de Dispensa de Licitação,

adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço e habilitaçáo juridicâ, qualiÍcação técnica, e

regularidade fiscal.

Considerando, ainda, que em alendimênto à supra aludlda noma legal, esciarecemos que a escolha da

empresa ANA CLAUDIA GoMES BAÍISTA RoDRIGUES, pelo fato de ter sido ela a que âprêsentou o
menoÍ preço no Processo e que o preço, coníoÍme se pode constatar através proposta apresentada pela

empresa venc€dora, veriÍca-se, facilmente, ser esle compativel com os praticados no mercado, eslando,
inclusive, abaixo do Orçamento (TeÍmo de Referência).

DA FONTE DE RECURSOS

0s recursos necessários ao custeio
devidamente alocados no orçamento da
com a seguinte classiÍicaçãoi

da despesa oriunda com a

Secretaria de Administraçâo e

presenle conÍataçâo encontram-se
Finanças de Assaré para o exercício,

iúaaae Elêmento de
04.122.0112.2.006 0000 3 3 90.39.00

DA DECLARAÇÂO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
O Agente de Contrataçâo do l\.4unicÍpio de Assaré, nomeado pêla Portaria n0. 173/2023 de 03 de julho de
2023, no uso de suas atribuições legais e consideÍando tudo o que consla desle processo Adminislrativo,
vem emitiÍ a presente declaraçáo de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75, lnciso ll, da Lei Federal
no. 14.133/202'1, em favor da empresa ANA CLAUDIA GoMES BATISTA RoDRIGUES.

Assim, vem comunicar ao Exmo. Ordenador de Despesas da Secrelaria lvunicipal de Administração e
Finanças, o Sr. José Flávio onofre Pava, de todo teor da presente dêclaração, para que proceda, se de
acordo, com a devida Aulorizaçáo parâ contratação.

Assaré/CE, '18 de julho de 2024.

Rua Dr pâiva. no. 415 - vjla Mota , cEp: 63,

FRANCISCO DÉRCIO DE ALEI.ICAR
Agente de Contratação


